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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FRANCIDALVA FIRMINO DE SOUSA
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
INOBSERVÂNCIA DE TESE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTABELECIDA EM 
RECURSO ESPECIAL EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. 
NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO.
1. A Segunda Seção do STJ, ao julgar a Rcl n. 43.019/SP, assentou-se no sentido de ser
 descabida a reclamação dirigida ao Superior Tribunal de Justiça com fundamento em 
inobservância de acórdão proferido em recurso especial em IRDR, aplicando-se-lhe o 
entendimento da Corte Especial exarado na Rcl n. 36.476/SP, dada a equivalência da 
natureza, regramento e efeitos daquele recurso com o recurso especial repetitivo.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/10/2022 a 25/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, 
Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Buzzi e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 

Brasília, 25 de outubro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
INOBSERVÂNCIA DE TESE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTABELECIDA EM 
RECURSO ESPECIAL EM INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. 
NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO.
1. A Segunda Seção do STJ, ao julgar a Rcl n. 43.019/SP, assentou-se no sentido de ser
 descabida a reclamação dirigida ao Superior Tribunal de Justiça com fundamento em 
inobservância de acórdão proferido em recurso especial em IRDR, aplicando-se-lhe o 
entendimento da Corte Especial exarado na Rcl n. 36.476/SP, dada a equivalência da 
natureza, regramento e efeitos daquele recurso com o recurso especial repetitivo.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Francidalva Firmino de Sousa 
contra decisão monocrática da Presidência deste Tribunal Superior que indeferiu 
liminarmente a reclamação (e-STJ, fls. 496-498), ao fundemanteo de ser descabida 
quando o pedido e a causa de pedir se fundarem em inobservância, pelo Juízo 
reclamado, de entendimento do STJ proveniente de recurso especial repetitivo, 
conforme decidido pela Corte Especial do STJ na Rcl n. 36.476/SP.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 522-560), a agravante faz uma 
distinção, no sentido de que o precedente utilizado para indeferir liminarmente 
a reclamação não se aplica ao caso concreto, em que se almeja a observância, pelo 
Juízo reclamado, de entendimento do STJ proferido em recurso especial em IRDR, e 
não em recurso especial repetitivo.

Ademais, repisa a tese deduzida na petição inicial da reclamação, no sentido 
de que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará descumpriu entendimento do STJ 
externado no Recurso Especial n. 1.846.649/MA em Incidente de Resolução de 
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Demandas Repetitivas (Tema n. 1.061/STJ).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, é descabida a reclamação dirigida ao Superior Tribunal de 
Justiça com fundamento em inobservância de acórdão proferido em recurso especial 
em IRDR, aplicando-se-lhe o entendimento da Corte Especial exarado na Rcl n. 
36.476/SP, devido à equivalência da natureza, regramento e efeitos daquele recurso 
com o recurso especial repetitivo, conforme decidido pela Segunda Seção deste 
Tribunal Superior, no julgamento da Rcl n. 43.019/SP, em sessão de julgamento 
realizada em 28/9/2022.

Por oportuno, transcreve-se a ementa do mencionado julgado:
RECLAMAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE TESE DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA ESTABELECIDA EM RECURSO ESPECIAL EM INCIDENTE 
DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. EQUIVALÊNCIA AO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. APLICAÇÃO DA TESE DELINEADA 
NA RECLAMAÇÃO 36.476/SP. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO.
1. Reclamação ajuizada com a finalidade de aferição da inobservância de 
tese estabelecida em recurso especial em IRDR (Tema 996) pelo Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Ao recurso especial interposto contra acórdão do tribunal de justiça ou do 
tribunal regional federal em IRDR atribui-se o mesmo efeito do acórdão em 
julgamento de recurso especial repetitivo, de precedente qualificado nos 
termos do art. 121-A do RISTJ, c/c o art. 927 do CPC/ 2015. Além disso, 
submete-se aquele recurso ao mesmo rito de processamento e julgamento 
dos recursos representativos da controvérsia (art. 256-H do RISTJ), sendo, 
igualmente, aplicada a tese jurídica adotada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, no território nacional, a todos os processos individuais ou coletivos 
que versem sobre idêntica questão de direito (art. 987, § 2º, do CPC/2015).
3. Verifica-se, assim, que a reclamação proposta com alicerce em suposta 
inobservância, pelo tribunal reclamado, de acórdão do Superior Tribunal de 
Justiça proferido em recurso especial em IRDR, não se amolda à hipótese 
legal descrita no art. 988, IV, do CPC/2015, uma vez que não corresponde 
ao IRDR em si, mas sim ao recurso especial repetitivo.
4. Ademais, a respeito da reclamação fundada em descumprimento de 
acórdão prolatado em recurso especial repetitivo, a cognição da Corte 
Especial deste Superior Tribunal, no âmbito da Rcl n. 36.476/SP, assentou-
se na esteira de ser incabível tal reclamação, em virtude da ausência de 
previsão legal nesse sentido.
5. Portanto, revela-se descabida a reclamação dirigida ao Superior Tribunal 
de Justiça com fundamento em inobservância de acórdão proferido em 
recurso especial em IRDR, aplicando-se-lhe o entendimento da Corte 
Especial exarado na Rcl n. 36.476/SP, dada a equivalência da natureza, 
regramento e efeitos daquele recurso com o recurso especial repetitivo.
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6. Petição inicial da reclamação indeferida, com extinção do processo sem 
resolução do mérito.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt nos EDcl na Rcl 43.610 / CE
Número Registro: 2022/0206438-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00113765820178060126 113765820178060126

Sessão Virtual de 19/10/2022 a 25/10/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : FRANCIDALVA FIRMINO DE SOUSA
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
INTERES. : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCIDALVA FIRMINO DE SOUSA
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/10/2022 a 25/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Paulo de Tarso
Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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